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SEGUNDA REUNIÃO DA COMISSÃO PARA ELIMINAÇÃO
OEA/Ser.L/XXIV.2.2

DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA
CEDDIS/Res.01/08
AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1º Agosto 2008

28 de Julho a 1º de Agosto de 2008
Original:  espanhol
Brasília, Brasil

CEDDIS/RES.01/08
(Aprovada na Sétima Sessão Plenária, celebrada em 1º de Agosto de 2008)

A COMISÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:


Reunida na cidade de Brasília, República Federativa do Brasil, no marco de sua II Reunião, celebrada de 28 de julho a 1° de agosto de 2008;

Levando em consideração as diferentes observações e recomendações feitas pela Comissão, bem como os aportes das organizações da sociedade civil presentes na referida Reunião;

RESOLVE: 
1.
Exortar aos Estados membros da OEA, que ainda não o fizeram, que considerem assinar, ratificar ou aderir, de acordo com o caso, à Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e, posteriormente, designar seu representante na Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Descriminação contra as Pessoas com Deficiência, considerando os critérios estabelecidos no Artigo 2º do Regulamento. 

2.
Exortar aos Estados membros da OEA que assinem, ratifiquem, venham a aderir ou confirmem, segundo seja o caso, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.  

3.
Exortar aos Estados membros da OEA que cumpram o Programa de Ação do Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência.

4.
Adotar, além da Convenção da OEA, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência como documento de referência.

5.
Exortar aos Estados Parte da Convenção Interamericana que revisem as suas normas internas, para adequar-las em consonância com o estipulado na norma internacional vigente, e que promovam o intercâmbio de experiências e melhores práticas nessa implementação, incorporando a aquelas os planos nacionais de desenvolvimento, a luta contra a pobreza e os grupos vulneráveis. 

6.
Exortar aos Estados Parte da Convenção Interamericana que promovam a participação ativa das organizações da sociedade civil na elaboração e definição das políticas públicas e no desenvolvimento dos planos nacionais para o cumprimento dessa Convenção em seus respectivos países.

7.
Exortar aos Estados Parte da Convenção Interamericana que incluam em suas políticas, programas e orçamentos nacionais a transversalização do tema da atenção integral às pessoas com deficiência e suas famílias, e assegurar a designação de recursos suficientes para  dar prosseguimento a esses.

8.
Exortar aos Estados Membros da OEA que seus orçamentos de investimento considerem, para seu exercício, a perspectiva da deficiência.

9.
Solicitar aos Estados Parte da Convenção Interamericana, aos demais Estados Membros da OEA, aos Estados Observadores e aos organismos internacionais e nacionais que contribuam ao Fundo Especifico de contribuições voluntárias, denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, com o intuito de complementar o financiamento das atividades da Comissão e da sua Secretaria Técnica, e permitir a participação dos representantes designados pelos Estados Parte que, por circunstâncias especiais, não possam financiar tal participação, e solicitar ao Secretário Geral da OEA que interponha seus ofícios para encorajar todos esses atores a contrir com o Fundo.     

10.
Solicitar aos Estados Membros da OEA, aos Estados Observadores e aos organismos internacionais e nacionais que contribuam com o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias estabelecido pelo Conselho Permanente para apoiar o funcionamento da Secretaria Técnica, encarregada de realizar o segmento e a coordenação da execução do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), SEDISCAP.  

11.
Ressaltar a importância da colaboração entre todas as instâncias e redes, tanto governamentais, como da sociedade civil, que se tenham criado para avançar no tema da deficiência, com o objetivo de evitar a duplicação de esforços. 

12.
Exortar aos Estados Membros da OEA que incluam na agenda da próxima Conferência das Américas, a realizar-se em Trinidad e Tobago, em 2009, o tema da deficiência.
13.
Convidar as organizações da sociedade civil que representam as pessoas com deficiência e suas famílias, para que façam chegar à Comissão informações que considerem pertinentes sobre as medidas que tenham implementado os Estados Parte da Convenção Interamericana para o seu cumprimento, de tal maneira que referida informação possa, por sua vez, ser examinada pelos membros da Comissão.  


14.
Agradecer aos representantes da sociedade civil pelo diálogo mantido com a Comissão, assim como pelas recomendações encaminhadas durante a II Reunião, as quais constarão no Relatório Final dessa. 
15. 
Tomar nota da necessidade de aprofundar-se na discussão do Artigo 1º, parágrafo 2º, alínea b, da Convenção Interamericana sobre a figura jurídica da declaratória de interdição, levando em consideração o artigo 12 da Convenção das Nações Unidas, a fim de tomar uma decisão sobre essa declaratória na Terceira Reunião da Comissão.

16. 
Recomendar aos Estados Membros que apresentem os anexos aos relatórios nacionais antes de 30 de Novembro de 2008.
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